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vivenciadas pelos alunos da escola básica, especialmente quando se 
trata de alunos jovens e adultos. Assim, não são raras as advertências 
quanto ao cuidado com esse aspecto nos textos analíticos ou 
prescritivos produzidos pela comunidade da educação matemática 
e, particularmente, naqueles destinados a ações de EJA (DUARTE, 
1986; CARRAHER, 1988; MONTEIRO, 1991; MST, 1994; CARVALHO, 
1995; KNIJNIK, 1996; RIBEIRO, 1997; ARAÚJO, 2001; WANDERER, 
2001). Todos esses trabalhos não apenas trazem uma análise da 
relevância social do conhecimento matemático como enfatizam a 
responsabilidade das escolhas pedagógicas que devem evidenciar 
essa relevância na proposta de ensino de matemática que se vai 
desenvolver. Para isso, a proposta deverá contemplar problemas 
realmente significativos para os alunos da EJA em vez de insistir 
nas situações hipotéticas, artificiais e enfadonhamente repetitivas, 
forjadas tão-somente para o treinamento de destrezas matemáticas 
específicas e desconectadas umas das outras, inclusive de seu papel 
na malha do raciocínio matemático. 

Reminiscências da matemática escolar dos alunos da EJA

Mas se a preocupação com o reconhecimento e de alguma maneira 
com o tratamento das experiências da vida cotidiana do aluno já 
se estabeleceu no discurso de educadores e pesquisadores da EJA, 
pouco ou nada se tem dito sobre as experiências escolares anteriores 
de seu público, muito embora a maioria de nós, professores que 
trabalhamos com adultos, e principalmente os que trabalhamos com 
o ensino da matemática, não raro nos refiramos à insistência de nossos 
alunos em tentar resgatar essas experiências.

Se chamamos aqui a atenção do leitor para a recorrência desse 
procedimento adotado pelos alunos da EJA nas interações de ensino-
aprendizagem, é por considerar que a recordação dos conhecimentos 
escolares é muito mais do que uma tentativa de abreviar o processo 
de aprendizagem do presente aproveitando o que se lembra do passado. 
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Compreendemos esse esforço de resgate e manifestação dessas 
lembranças como ação social organizada e, como tal, como um dos 
elementos definidores da identidade sociocultural dos alunos da EJA. 

Com efeito, os conceitos e as proposições, as estratégias e os 
procedimentos, os termos e as representações gráficas, as aplicações e as 
avaliações do conhecimento matemático que se resgatam e se reestruturam 
no discurso dos alunos da EJA devem ser tomados como versões 
pragmáticas, intencionais, e não só como fragmentos de conhecimentos 
adormecidos ou mutilados. Quando os alunos falam de suas lembranças 
da matemática escolar, quando se baseiam nelas para construir uma linha 
de argumentação ou quando as questionam para formatar um novo 
quadro para a organização de suas idéias, mas, sobretudo, quando as 
compartilham com seus colegas e professores, as motivações, os conteúdos, 
os formatos e as repercussões dessas reminiscências ultrapassam a natureza 
e as vicissitudes da cognição individual. As lembranças da matemática, 
ou melhor, aquilo que os alunos dizem do que lembram, podem ter 
sido resgatadas da experiência individual de um sujeito; mas também 
se formaram a partir de experiências de outras pessoas, que lhes foram 
narradas ou sugeridas, e ainda a partir de inferências que se constroem 
na combinação e no conflito de tantas representações de escola e de 
matemática escolar que circulam na sociedade.

Uma vez inseridas nas interlocuções que acontecem na sala de aula, 
essas lembranças tornam-se versões coletivas, porque são forjadas num 
modo de conceber e lidar com a matemática que foi construído histórica 
e culturalmente e com a mediação decisiva da instituição escolar. Essa 
mediação não agiu apenas no passado, determinando os conteúdos e 
algo dos formatos das lembranças. A cena escolar presente, os valores da 
escola, seu papel social e o papel que desempenha na história de vida 
do sujeito, aluno da EJA, é que determinam as condições de produção 
e a realização dos enunciados que veiculam essas reminiscências: 
as oportunidades em que o sujeito pode e se dispõe a lembrar e a 
falar do que lembra; as intenções dessas lembranças e desse dizer; a 
seleção do material lembrado e as escolhas dos termos, da entonação, 
do interlocutor preferencial que definem o modo como se fala; as 
repercussões esperadas e seu acontecimento; enfim, a inserção das 
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lembranças no jogo das interlocuções que acontece na sala de aula e 
que se constitui no espaço de negociação de significados no qual se 
estabelecem os processos de ensino e aprendizagem.

A natureza sociocultural da recordação

Se assumimos como decisiva para a definição de um projeto 
educativo na EJA a caracterização de seu público como grupo 
sociocultural é porque acreditamos que a essa identificação 
corresponde também uma identidade nos modos de relação com 
as instituições sociais. Como grupo sociocultural, os alunos da EJA têm 
perspectivas e expectativas, demandas e contribuições, desafios e 
desejos próprios em relação à educação escolar. Em particular, nas 
interações que têm lugar, ocasião e estrutura oportunizadas pelo 
contexto escolar e, mais do que isso, num contexto de retomada da 
vida escolar os sujeitos tendem a privilegiar os modos de relação com 
a escola que possam ser social e culturalmente compartilhados e, a 
partir desse marco sociocultural, valorizados. 

A reflexão que queremos propor aqui considera, pois, que os alunos 
da EJA compartilham uma memória matemática coletiva, sociocultural, 
ao mesmo tempo presumida e construída no âmbito das interações 
discursivas. Eles não lembram por acaso, nem lembram qualquer coisa, 
nem lembram de qualquer jeito, nem lembram sozinhos. Ao expressar 
suas lembranças da matemática escolar, justamente aquelas lembranças 
e naquelas situações específicas, o aluno da EJA mobiliza os temas e os 
estilos que ele julga que aparecerão na atenção do ouvinte por efeito 
da interação verbal, efeito que ele antecipa e quer causar. 

Aos educadores preocupados com a constituição dos alunos e 
das alunas da EJA como sujeitos de ensino e aprendizagem caberia, 
portanto, dispensar um cuidado especial às situações em que tais 
lembranças emergem nas aulas de matemática ou de qualquer outro 
assunto, tomando-as como instâncias de negociação de significados 
do saber escolar, como uma demanda do presente, do jogo interlocutivo, 
que pede uma reativação seletiva do passado.



326

Lembrança, metacognição e negociação de significados

Para melhor compartilhar com o leitor essa nossa reflexão, trago 
aqui um pequeno trecho de uma discussão sobre as expressões 
aritméticas, que teve lugar numa sessão realizada com alunos que 
iniciavam o equivalente à 5ª série, no Projeto de Ensino Fundamental 
de Jovens e Adultos da UFMG1 , depois de no mínimo onze anos 
sem freqüentarem a escola. Os alunos haviam resolvido a expressão 
proposta pela pesquisadora, a título de sondagem, sem que qualquer 
um deles tivesse logrado chegar ao resultado correto. Atendendo à 
solicitação desses alunos, a pesquisadora pôs-se a orientá-los sobre 
os procedimentos para resolvê-la:

 # 20/5/98
	 943.	 Pesq.: Primeiro, eu faço as contas de dentro dos parênteses, 

tá vendo?
	 944.	 Orlanda: (...) que, às vezes, pode ser outra...
	 945.	 Pesq.: É, faz as contas de dentro dos parênteses.
	 946.	 Lu(Luduvina): (sussurrando) Elimina os  parênteses
	 947.	 ZE(José Eustáquio):  Em qualquer hipótese você tira, faz 

primeiro os  parênteses?
	 948.	 Pesq.: Os parênteses.
	 949.	 Lu: Tinha isso mesmo: “primeiro eliminar os parênteses”
	 950.	 ZE:  Anrã!
	 951.	 Orlanda: Depois, multiplico!
	 952.	 Pesq.: Não, depois os colchetes, depois as chaves.
	 (...)
	 955.	 Pesq.:   Agora, entre as operações...
	 956.	 Orlanda: Eu sempre multiplico.

1	 Com a autorização dos alunos e, em alguns casos, por solicitação deles, seus nomes reais 
foram mantidos neste artigo. Na  identificação dos turnos, foi preservada a numeração 
que receberam na transcrição completa das sessões em que se deram as interações aqui 
apresentadas. Parte desse material foi analisado em (FONSECA, 2001).
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	 957.	 Pesq.: Não, resolvo os parênteses, por exemplo, (no quadro) 
dois mais três vezes cinco.

	 958.	 Lu: Pra eliminar os  parênteses.
	 959.	 Pesq.: Pois é, mas como é que você vai “eliminar os 

parênteses” aqui neste caso? Primeiro eu faço a conta de 
vezes.

	 (...)
	 1023.	AC (Antônio Carlos): Você fazendo aí que eu lembrei 

vagamente, assim muito por alto.
	 1024.	Lu: Tinha isso mesmo: ‘o que fazer primeiro’
	 1025.	AC: Tinha isso. Eu lembrei, mas aguça a memória fazer 

também.
	 1026.	Lu:  Você lembrou disso aí também porque viu em algum 

lugar.
	 1027.	AC:  Porque eu vi fazendo. Fazer eu não sabia.
	 1028.	Lu:   Isso é da quarta série.
	 1029.	Pesq.: Às vezes não se vê isso na quarta série.
	 1030.	AC:   A única escola que eu voltei.

Logo na primeira seqüência, é interessante observar que, apesar 
da afirmação da pesquisadora no turno 943, garantindo a prioridade 
para a resolução da expressão entre parênteses, ainda paira dúvida 
sobre a correção ou, ao menos, sobre a universalidade desse 
procedimento: “Em qualquer hipótese você tira, faz primeiro o 
parênteses?” (turno 947). 

Mas quando a aluna Luduvina resolve mobilizar sua lembrança, o 
jogo interlocutivo se redesenha e, como sujeito, Lu assume um novo 
lugar: o de portadora do selo de legitimação do procedimento, pelo 
re-conhecimento (e re-significação) da existência e da necessidade 
de obediência a certas convenções na matemática formalizada. Com 
efeito, a lembrança da aluna, ensaiada timidamente no turno 946 e 
afirmada na formulação consagrada: primeiro eliminar os parênteses, veicula-
se também num enunciado evocativo que ao mesmo tempo a resgata 
e confirma: “Tinha isso mesmo.” (turno 949). É essa enunciação, mais 
do que o enunciado informal escolhido pela pesquisadora no turno 
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943, que confere ali legitimidade ao procedimento de priorizar as 
operações entre parênteses, introduzindo no discurso uma voz que 
não é a de uma professora, de um livro didático ou de uma anotação 
no caderno, mas é a voz do ensino escolar da matemática, a voz e 
a autoridade culturalmente constituídas da memória da matemática 
escolar.

Flagramos, ainda, neste episódio, o que podemos chamar de 
formulações metacognitivas, por meio das quais os sujeitos organizam e 
expressam sua compreensão e observações sobre suas reminiscências 
da matemática escolar e sobre os processos que as desencadeiam. 
Pelo menos três hipóteses emergem com clareza considerável: aquela 
que reconhece no aprendizado escolar uma fonte privilegiada das 
lembranças (isso é da quarta série); a que aponta a recorrência, como 
responsável pelas lembranças (você viu em algum lugar); e uma terceira 
que enfatiza a influência do fazer ou do ver fazer, no presente, aguçando 
a memória (defendida por AC nos turnos 1023, 1025, 1027). 

É comum, entre as alunas e os alunos adultos (mais do que 
entre jovens, adolescentes ou crianças), identificarmos um certo 
cuidado e mesmo um certo prazer em se pôr a pensar sobre o 
que pensam, e sobre como pensam. Essa disposição reflexiva 
pode estar associada a uma fase da vida em que se buscam razões, 
em oposição ao imediatismo que caracteriza e reflete a velocidade 
nas transformações na vida dos mais jovens. Mas os educadores 
devem prestar atenção e analisar com cuidado os comentários de 
natureza metacognitiva de seus alunos, pois essas formulações não 
se produzem apenas como compreensão ou observações do sujeito 
sobre a natureza de seus próprios processos mentais, mas “emergem 
de forma intencional em certos tipos de contextos discursivos” 
(MIDDLETON; EDWARDS, 1990, p. 44). Em geral, os sujeitos, 
alunos e alunas da EJA, mobilizam essa ou aquela formulação 
sobre o processo de rememoração diante de uma situação de 
alguma forma conflituosa, envolvendo dificuldades, divergências 
ou estranhamento em relação ao material lembrado ou ao fato de 
lembrá-lo. Dessa maneira, a formulação metacognitiva insere-se 
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no discurso para justificar, socializar ou domesticar os processos e os 
produtos da rememoração (e do esquecimento). Particularmente os 
alunos adultos da EJA parecem se debruçar sobre o próprio processo 
de aprendizagem, como que a procurar reconstituir uma malha de 
significados para os saberes escolares e, por essa reconstituição, 
conferir sentido à própria escolarização.

Gênero discursivo, inserção na cultura escolar e constituição de 
sujeitos de ensino e aprendizagem

Nesse mesmo movimento, os alunos da EJA também se remetem 
à mobilização das reminiscências matemáticas não só como um 
exercício de resgate de conceitos, procedimentos, diagramas, termos 
ou proposições da matemática, mas como oportunidade de reviver 
os sentimentos que envolveram sua relação com aquela matemática 
e de (re)elaborá-los a partir de uma reconstrução coletiva, realizada 
na interação discursiva da sala de aula: são “ocasiões de ‘re-sentir’ 
certos acontecimentos, às vezes de ser capaz de re-ordenar esses 
sentimentos para imaginar novas relações entre coisas conhecidas 
ou mundos completamente novos” (SHOTTER, 1990, p. 152). 

Esse aspecto do processo de rememoração adquire um sentido 
particularmente relevante quando se desvela nas reminiscências 
da matemática escolar dos alunos da EJA. Falamos aqui de adultos 
que se dispõem a um novo esforço de aprendizagem, que não 
podem, naturalmente, desconsiderar seu passado escolar. O desafio 
de retomar esse passado não se identifica, no entanto, como um 
esforço de resgatar fatos matemáticos como se eles se encontrassem 
depositados nas memórias individuais, desligados uns dos outros 
e não envolvidos no emaranhado de relações tecidas por fatores 
ideológicos, pragmáticos, cognitivos, afetivos, lingüísticos, culturais, 
históricos. São essas múltiplas inter-relações, processadas e (re)
elaboradas na participação dos diversos sujeitos nas interações 
discursivas de ensino-aprendizagem da matemática na escola, que 
compõem um gênero discursivo próprio da matemática escolar, 
cujo domínio é condição e expressão das possibilidades e limites 
de trânsito do sujeito nas malhas desse conhecimento.
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Portanto, a relativa estabilidade dos enunciados que se produzem 
nas aulas, nos livros, na mídia ou em outras situações em que se 
fala de matemática escolar ou sobre matemática escolar nos sugere 
considerar um gênero discursivo próprio do ensino e da aprendizagem da 
matemática no contexto da escola e reconhecer na enunciação das 
reminiscências da matemática escolar, protagonizada pelos alunos 
da EJA, uma atitude de manifestação, de exercício ou de busca do 
acesso a esse gênero, tomado como uma das marcas de sua inclusão 
nesse universo socialmente valorizado da cultura escolar.

Ao enunciar suas reminiscências da matemática escolar, o aluno 
adulto poderá de algum modo facilitar o trânsito na disciplina 
matemática; porém, mais do que isso (e até para isso), esse aluno 
reconstrói e exibe uma certa intimidade com o gênero discursivo próprio 
daquela instituição (que tem nos enunciados didáticos de matemática 
uma expressão típica), elemento decisivo para justificar ou forjar 
sua inclusão nela. É como se falar um pouco de matematiquês escolento 
legitimasse a inserção daquele aluno adulto na escola, revelando 
que, por ele compartilhar dos modos de expressar o pensar e o fazer 
da matemática escolar, não seria apenas justo, mas também adequado 
ocupar ali um lugar — de sujeito.

Se na escolarização de jovens e adultos se busca garantir um 
espaço de conquista, manifestação, confronto e exercício desse 
gênero, assumindo, mas problematizando sua valorização social, 
cabe, portanto, aos educadores, reconhecê-lo como tal, para 
que possam potencializar as possibilidades daquele espaço e os 
esforços, coletivos e individuais, mas sempre socioculturais, dos 
educandos jovens e adultos, constituindo-se como sujeitos de ensino 
e aprendizagem.
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A matemática e  a  apropriação dos 
códigos  formais

Lucillo de Souza Junior

A experiência em foco resulta da minha vivência como educador 
do Núcleo de Educação de Jovens e Adultos do Centro Pedagógico 
da Universidade Federal do Espírito Santo (Neja/Ufes), que atende 
jovens e adultos, funcionários da universidade ou moradores da 
comunidade externa. 

Em 2000, minha turma de alunos ocupava uma sala no Hospital 
das Clínicas da Universidade, e sua constituição foi marcada pela 
presença de cinco mulheres, que assumiam papel decisivo no 
orçamento doméstico, e um homem. 

Tomarei como referência para este trabalho a produção de uma 
aluna1 — Neide, de 33 anos — que não havia freqüentado uma sala 
de aula formal até então, mas que foi adquirindo o domínio do código 
alfabético por meio da experiência escolar dos filhos e por motivação 

Quem nunca teve em sala de aula um aluno jovem ou adulto que sabe fazer contas 
de cabeça, mas não sabe passar para o papel? Leia este relato de experiência e 
descubra as estratégias utilizadas pelo autor para trabalhar o aprimoramento e a 
transposição de registros pessoais em códigos formais utilizados pela matemática. 
Aproveite e acompanhe as produções de uma de suas alunas.

Neide. 

1	 A aluna participou da apresentação de parte deste trabalho no II Encontro do Fórum 
de Educação de Jovens e Adultos do Espírito Santo em  nov. 2000.
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religiosa. Mesmo não tendo passado pela escola na infância ou por 
turmas de alfabetização de adultos, a aluna demonstrava domínio 
no uso da letra cursiva e lia pequenos textos. 

A participação neste grupo foi de fundamental importância para 
a minha formação profissional. Como graduando (Licenciatura em 
Matemática), eu não conseguia ver sentido na ênfase com que o curso 
estava sendo oferecido, limitando-se à exploração de conteúdos do 
ensino fundamental e médio. Com minha entrada no Neja em 1999, 
pude ter contato com uma área da educação que não precisava 
somente de mais um professor de matemática. Percebi que na EJA 
o profissional de matemática possui um amplo caminho a seguir, 
pois está diante de algo ainda pouco estudado.

As concepções da EJA como formação humana e como direito à 
educação foram determinantes para a realização do trabalho. Durante 
o processo, fui ampliando a visão por meio do estudo e da prática. 
Fui deixando de lado as concepções que estão enraizadas em cada 
um de nós, no que se refere à educação de adultos como suprimento 
da escolarização perdida na infância, como suplência e mesmo sua 
redução à alfabetização. Pude ver que não estava trabalhando com 
alunos que queriam somente o certificado de conclusão de 1ª a 
4ª séries. Na sala em que atuava, e em outras salas do Neja, havia 
alunos que estavam em busca de outro espaço de formação. Com 
isso, o trabalho foi diferente do realizado no ciclo regular e requereu 
a ampliação das concepções de conteúdo e currículo, uma vez que 
cada grupo apresentava suas especificidades.

Pude perceber que não seria um professor de matemática, mas 
um educador de jovens e adultos, ou seja, um profissional capaz 
de transitar por todas as áreas (Linguagem, Matemática e Estudos 
da Sociedade e da Natureza), tendo domínio de uma em especial, 
a Matemática.

Para os alunos, saber que quem estava na sala de aula era um 
professor de matemática era tudo. A minha presença era o ideal para 
eles, pois poderiam trabalhar a matéria com mais freqüência e de 
forma próxima ao modelo escolar. Para a maioria de nossos alunos, 
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matemática é fazer contas, contas e mais contas, deixando de lado 
momentos mais criativos, como o desenvolvimento de estratégias 
para a resolução de problemas, o cálculo mental, a representação 
gráfica do pensamento e outras coisas que o modelo escolar não 
trabalha com o aluno adulto.

	Co ntextualização da experiência

A partir da mobilização que foi desencadeada para a realização do 
Plebiscito da Dívida Externa, o Neja começou a se inteirar e a participar 
das discussões sobre o tema, o que levou o coletivo de educadores 
a decidir pela sua inclusão para estudo nas salas de aula.

Em agosto de 2000, iniciei o trabalho com essa temática. Durante 
os planejamentos, decidimos fazer um resgate histórico do processo 
de endividamento pelo qual passou e passa o Brasil. Utilizamos 
para isso o livro O Brasil Endividado2 , que traz referências históricas 
e econômicas da dívida, bem como outros materiais utilizados na 
campanha. Com várias leituras, analisamos as formas de crescimento 
da dívida externa. 

Mas isso não era o suficiente; faltava mais consistência na análise. 
Para isso, elaboramos um trabalho que envolveria a matemática, 
pois concluímos que era o que faltava para fortalecer os elementos 
analisados anteriormente, ou seja, para mostrar como a dívida externa 
comportou-se em situações de pagamento ou não. Utilizamos essa 
situação, pois, para alguns, a questão da dívida não os atingia e por 
isso não conseguiam entendê-la.

Com base na discussão do grupo, criamos uma família com padrões 
semelhantes à dos alunos, ou seja, com dois ou três filhos, renda entre 
três e seis salários mínimos e que sempre faz compras no crediário.

2	 GONÇALVES, R.; POMAR, V. O Brasil endividado: como a nossa dívida externa aumentou 
mais de 100 bilhões de dólares nos anos 90. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 
2000.
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Resolvemos pautar o trabalho na resolução de problemas por 
considerarmos a estratégia de análise ideal, já que permitiria aos 
alunos uma libertação maior das amarras da escola formal e de seus 
problemas convencionais. Para tal, observamos alguns princípios, 
como, por exemplo, a elaboração de problemas que pudessem ser 
resolvidos pelo uso de vários algoritmos ou observando a análise 
de questões temporais. 

Problema 01

Em 1º de jane iro de 2000, f i z , por necess idade , uma d ív ida de 
R$ 100,00, pela qual pagaria R$ 20,00 de juros por mês. Até o dia 1° de julho, eu 
não pude pagar nada pelo empréstimo. No dia 2 de julho, fiz um acordo com o 
credor e pagarei R$ 25,00 por mês.
a)	Q ual o valor da dívida em 1º de julho?
b)	Q ual o valor da dívida em 31 de dezembro?

A aluna, por não possuir o domínio dos algoritmos, foi orientada 
a registrar o que pensava; com isso, ela registrou todo um processo 
de cálculo mental, que é a forma utilizada por ela no cotidiano 
para resolver as situações.
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A solução do item (a) utiliza o agrupamento de parcelas (duas 
a duas) para representar os meses que ficou sem pagar a dívida, 
e depois soma esses agrupamentos, criando outros três valores, 
determinando por fim o resultado final. Veja que o registro do 
resultado não é R$ 220,00, mas R$ 240,00. O registro desse valor 
não influenciará o resultado do item seguinte, pois serviu apenas 
como uma representação gráfica do pensamento.

A solução do item (b) tem uma sutileza observada pela aluna: 
ela interpreta que, mesmo pagando R$ 25,00 durante os outros seis 
meses, a dívida continuaria a crescer R$ 20,00 todo mês. Conversando 
sobre as possibilidades de resolução, observou que a dívida total 
diminuiria R$ 5,00 por mês, registrando para cada mês R$ 5,00. 
A forma de registro segue a do item (a), ou seja, agrupamento e 
cálculo mental. Ao final, ela obtém como resultado o valor de R$ 
190,00, mas escrito de forma não padronizada, ou seja, a aluna faz 
a representação gráfica da forma como fala (10090).

É possível observar que o item (b) depende do item (a), e que o registro 
da resposta do item (a) (R$240,00) não influenciou a resposta correta 
do item (b). Assim, começam a surgir escritas fora do padrão formal.

Problema 02

Em 1º de janeiro de 2001, passei por problemas financeiros e pude pagar apenas 
R$ 15,00 por mês. Pagando essa quantia, em quantos meses a dívida seria de 
R$250,00?
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Problema 03

Se a dívida parasse em R$ 250,00, em quantos meses seria paga, utilizando para tal 
R$ 15,00 por mês?

Veja que a aluna inicia a resolução do problema com a transcrição 
do diálogo entre os monitores e a turma. Por meio do diálogo, são 
feitas indagações, a fim de que todos percebam o que está acontecendo 
com a dívida. O registro acontece com a utilização de uma tabela 
onde estão representados, na primeira linha, os meses, na segunda, 
os juros cobrados por mês e, na terceira, a soma R$ 190 + R$ 20. Só 
que a partir da terceira coluna esta operação fica perdida, e a quarta 
linha representa o valor final da dívida todo mês, isto é:

190 + 20 – 15 = 195
195 + 20 – 15 = 200
200 + 20 –15 = 205

Dessa forma, percebe-se a seqüência criada (195, 200, 205, 
210...250), ou seja, a dívida cresce R$ 5,00 por mês. A resposta será 
dada pela quantidade de parcelas obtidas, sendo que cada parcela 
representa um mês.

A representação de alguns números terminados em zero é feita 
de forma inadequada (22 para 220, 23 para 230 e 24 para 240), 
enquanto a escrita dos números 200 e 210 está dentro do padrão. 
Contudo, em momento algum essa escrita inadequada impede a 
solução adequada do problema.
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A resolução desse problema por dois alunos envolveu a utilização 
do algoritmo da divisão, mas a obtenção da resposta esperada não 
foi possível: a interpretação do resultado foi inadequada, pois tinha 
resto diferente de zero. Para esses alunos, a utilização do algoritmo 
correto não foi associada à interpretação do resultado obtido. Já 
a aluna Neide, utilizando a mesma forma de resolução dos itens 
anteriores, obteve a resposta desejada, considerando um mês a mais, 
em que teria que pagar R$ 10,00 ou R$ 15,00.

A soma das parcelas agrupadas duas a duas tem como resultado R$ 
30, mas escreve 13. E ao somá-las obtém-se o total de R$ 255,00.

Ao final deste período, conseguimos colher algumas impressões 
sobre a relação entre a dívida da família e a dívida externa: “Dessa 
forma, a dívida do Brasil e da família não acabam nunca.”. 

Com os elementos de registro indicados, constatamos a necessidade 
de trabalhar com alguns integrantes do grupo a escrita dos números, 
pois essa não era uma necessidade apenas da aluna em destaque. 
A forma escolhida foi a utilização do Quadro Valor de Lugar (QVL), 
com cédulas falsas no lugar de palitos.

	 Explorando a descontextualização

Este foi um momento em que não utilizamos a contextualização, 
porque entendemos que é um momento específico para um trabalho 
sem uma situação problema.

Utilizamos o QVL sem marcar as posições da unidade, da dezena 
e da centena para que as alunas utilizassem o conhecimento que 
possuíam sobre o valor posicional dos números, utilizado durante 
o cálculo mental.

Com o final do Plebiscito da Dívida Externa, começamos a 
explorar um item comum em sala de aula, ligado a problemas de 
estrutura óssea. O primeiro tema foi a osteoporose.

Com uma matéria de jornal, trabalhamos as questões levantadas 
pela turma: vitaminas, sais minerais, alimentos saudáveis etc., e 
utilizamos a matemática como suporte para algumas situações. 
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Novamente a resolução de problemas foi explorada. Utilizando os 
dados da reportagem, elaboramos o seguinte problema:

A primeira dúvida foi saber como trabalhar a porcentagem. Por 
isso procurei saber como faziam para identificar 10% de algum valor, 
por ser este um valor de domínio comum. Por fim, eles responderam 
que 13% de 100 é igual a 13. 

Com esse valor, informei que poderiam somar parcelas iguais a 
100 desde que somassem a mesma quantia de parcelas de 13, ou 
seja, estávamos utilizando o princípio da proporção. Se estivessem 
em uma escola formal, este seria um conteúdo não visto nesta etapa 
de certificação.

A aluna Neide utilizou esta relação para resolver o problema:

Problema 04

Sabe-se que 13% dos homens do mundo possuem tendência a ter osteoporose. Em 
uma cidade com 5000 (cinco mil) homens, quantos tendem a ter osteoporose?
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Utilizando a estratégia dos problemas anteriores, agrupou a 
relação 100 – 13 em dez tabelas, com duas colunas e cinco linhas 
cada, totalizando em cada tabela 500 habitantes e 65 pessoas com 
tendência a osteoporose.

Ao organizar os dados em tabela, ordena os números da forma 
padrão, ou seja, unidade sob unidade, dezena sob dezena e centena 
sob centena.

A soma das parcelas de 100 é feita por cálculo mental, mas a soma 
das parcelas 13 é feita pelo registro escrito. A aluna soma unidade 
com unidade e dezena com dezena. Com isso, pode-se perceber o 
seu domínio do valor posicional dos algarismos.

Problema 05

Sabe-se também que 40% das mulheres do mundo possuem tendência à 
osteoporose. Em uma cidade com 5000 (cinco mil) mulheres, quantas tendem a 
ter osteoporose? 

Para a resolução desse problema, propus um desafio à aluna: que 
o registro fosse reduzido, pois ela possuía o domínio de estratégias 
para resolver o problema. E ela conseguiu: realizou a atividade 
organizando a informação – de cada 100 mulheres, 40 tendem a ter 
osteoporose, em 1000 – 400. 
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3	 Em todos os textos expostos à turma, os números são escritos por extenso.

Nessa atividade, vimos que o trabalho com o QVL, com a 
leitura de textos com números significativos e com a escrita por 
extenso dos números em nossos textos3  (ver problemas 04 e 05) 
são estratégias válidas.

Pudemos também observar que todo o trabalho se desenvolveu 
de forma diferente dos padrões escolares. Em momento algum foi 
mostrado à aluna como deveriam ser resolvidos os problemas, nem 
houve a preocupação com operações, mas sim com a valorização do 
cálculo mental. Essa valorização não vem com a abertura de tempos 
definidos para tal, mas com a aceitação do cálculo mental como um 
recurso utilizado constantemente pelo aluno para a resolução de 
muitas situações. 

Em grande parte deste trabalho exploramos conteúdos escolares 
que não estão restritos à certificação almejada pela educanda — 1ª 
a 4ª séries. Foi possível trabalhar com os seguintes itens:
	 •	 Estatística – não houve o trabalho de confecção de gráficos, mas 

de organização de informações. As informações em questão 
eram o próprio pensamento, que precisava ser registrado de 
forma organizada para que uma outra pessoa pudesse ler e 
entender. No início, a aluna organizava as informações em 
forma de tabelas com apenas duas linhas, pois estas atendiam 
à situação. Depois, passou a organizá-las em forma de colunas, 
só que com muito mais linhas, pois a situação exigia. 

	 •	 Resolução de problemas e cálculo mental – com a utilização de 
problemas que envolvem situações do cotidiano, a aluna pôde 
utilizar o cálculo mental como uma ferramenta importante: 
sendo uma situação real, conseguiu dominar todas as operações 
que realizava, mesmo que os registros não fossem apresentados 
na forma padrão. A utilização de problemas do cotidiano foi 
significativa, pois pôdem-se estudar situações vivenciadas no 
gerenciamento do orçamento doméstico.
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	 •	 Proporção – noção utilizada continuamente com a turma, pois 
é de uso cotidiano e não podemos limitar o seu uso a algumas 
etapas da certificação. A proporção receberá em momentos 
diferentes nomes diferentes: proporção, regra de três, função 
do 1º grau, progressão aritmética etc.

A atuação do profissional deve ser de troca com o educando, 
já que as situações exploradas e os resultados obtidos só foram 
possíveis porque houve um diálogo constante entre a aluna e a 
dupla de monitores. 

Esse diálogo é entendido como o principio básico de uma relação 
pedagógica que incentiva a autonomia do pensamento e da expressão 
desse pensamento. O respeito entre as partes no que se refere à 
produção da aluna e aos objetivos que eu buscava como educador 
foi fator fundamental para a transposição e o aprimoramento do 
código pessoal da aluna para o código formal. Não buscava neste 
momento apenas as respostas corretas para as situações propostas, 
mas o desenvolvimento de estratégias adequadas para resolvê-las. 





345

Epílogo





347

A Política de Educação de Jovens e 
Adultos no Governo Lula* 

Ricardo Henriques
Timothy Ireland

	 1.	 Introdução

O sistema educacional brasileiro representa um dos mais 
importantes instrumentos da promoção do desenvolvimento com 
igualdade em nosso país. Hoje ele ainda não atende com qualidade 
à exigência de democratização. A desigualdade marca os sistemas 
de ensino: desigualdades regionais, sociais, étnicas, que parecem 
perpetuar, através da educação, a desigualdade da sociedade 
brasileira. O ensino fundamental atinge a mais de 96% de nossas 
crianças, mas sua qualidade está abaixo do necessário. O ensino 
médio é restritivo e carece de resolutividade. O ensino técnico e 
profissional ainda não está ao alcance da grande maioria dos jovens 
que dele devem se beneficiar. O sistema de ensino superior conta 
com ampliação de oferta sem garantia de qualidade e, nele, o sistema 
federal, embora dotado de grande competência, enfrenta restrições 
imensas tanto de financiamento quanto de autonomia.

*	 Texto extraído do Relatório sobre o programa brasileiro de Educação de Jovens e 
Adultos, apresentado pelo Ministério da Educação no encontro South-South Policy Dialogue 
on Quality Education for Adults and Young People, realizado em junho de 2005, na cidade do 
México. Na elaboração deste Relatório, o Ministério da Educação contou com o apoio 
da Representação da UNESCO no Brasil e das professoras Eliane Ribeiro Andrade e 
Jane Paiva. O presente texto contou com a colaboração da gestora Andréa Oliveira.
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O diagnóstico da educação brasileira aponta a urgente necessidade 
de renovação da agenda e de ampliação do empenho, de toda a 
sociedade e dos governos, para superar suas limitações evidentes e 
amplamente identificadas. Vale lembrar que o sistema de educação 
é organizado em níveis complementares de competência. Portanto, 
a agenda para a educação brasileira deve também resultar de uma 
ampla articulação entre os três níveis de governo – federal, estadual 
e municipal – para que os esforços sejam conjugados de modo a 
produzir resultados no menor tempo possível. A transformação da 
educação é tarefa de gerações, e o futuro deve começar agora.

Alguns princípios orientam as diretrizes das políticas que estão 
sendo implementadas no campo da educação:
	 a)	a educação é um bem comum e fator estratégico para a nação, 

para valorização de seu passado, fortalecimento de seu presente 
e criação de seu futuro;

	 b)	como direito subjetivo, é fator de transformação pessoal e de 
participação na cidadania, devendo ser acessível a todos, em 
todas as fases da vida;

	 c)	deve ser fator de justiça social, oferecendo equidade de 
oportunidades a todos os cidadãos, contribuindo para a redução 
das desigualdades regionais, sociais e étnico-culturais;

	 d)	a qualidade é indispensável para a garantia do papel social e 
político da educação.

Discutir a renovação da agenda da educação no Brasil exige 
enfrentarmos os elementos que sustentam a desigualdade no país. 
Desigualdade que remete a forte heterogeneidade na distribuição 
da educação de qualidade entre os brasileiros ao longo da história. 
Desigualdade elevada e persistente. Discutir a educação implica, 
portanto, discutir as bases de um projeto de nação e de um modo 
de desenvolvimento.

O Ministério da Educação organiza sua estratégia de ação a partir 
de quatro eixos principais que, associados ao acompanhamento de 
diversos elementos de nossa agenda de trabalho, concedem nitidez 
à prioridade política e institucional de criação de novas bases de 
um modelo de educação para o país:
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	 a)	em primeiro lugar, estabelecimento de um pacto de qualidade 
pelo ensino básico associado a uma redefinição do seu 
financiamento; 

	 b)	a articulação entre inclusão educacional e alfabetização define 
uma abordagem prioritária de superação do elevado passivo 
histórico em termos de desigualdade educacional; 

	 c)	a educação profissional e tecnológica assume um novo papel 
diante dos parâmetros da sociedade do conhecimento; 

	 d)	a reforma do ensino superior apresenta-se como reordenadora 
dos campos de produção do saber e definição dos marcos de 
um processo de desenvolvimento sustentável.

Os quatro eixos de ação do Ministério da Educação são articulados 
e se combinam num círculo virtuoso de transformação a partir 
dos princípios enunciados. É fundamental que a educação seja 
compreendida como um sistema, tanto na trajetória de cada indivíduo 
dentro de cada nível, como na exigência de uma articulação entre 
os níveis. O sistema também está expresso na distribuição das 
responsabilidades constitucionais entre os entes federativos1 .

	 2.	 Alfabetização e inclusão educacional

O governo brasileiro reconhece que, embora o país tenha conseguido, 
nas últimas décadas, significativos avanços no campo da educação, 
notadamente em relação à educação de jovens e adultos, muito ainda 
há por fazer, especialmente no enfrentamento dos diversos tipos de 
analfabetismos: da educação, da cultura, da política e da cidadania. Nesse 
sentido, os números da exclusão educacional são contundentes. 
São 65 milhões de jovens e adultos, com mais de 15 anos de idade, 
sem o ensino fundamental completo. Desses 65 milhões, 33 milhões 
são analfabetos funcionais que sequer completaram a 4ª série, e 

1	 GENRO, T. Diretrizes para a agenda em educação no Brasil. In: REIS, V. Fórum Nacional, 
2004 Brasília: MEC, 2004. (mimeo).
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14,6 milhões são analfabetos absolutos (PNAD, 2003). Especificamente 
entre 15 e 24 anos de idade — uma faixa geracional significativa, 
jovem, que prenuncia a massa crítica futura do país – 19 milhões 
não completaram o ensino fundamental e quase três milhões são 
analfabetos absolutos. Números que ilustram a necessidade de resgatar 
a educação como direito de todos, de jovens e adultos excluídos 
dos sistemas de ensino. No ensino fundamental, de cada 100 alunos 
que o iniciam apenas 51 concluem a 8ª série. Cerca de sessenta por 
cento das crianças que concluem a 4ª série não são leitores fluentes. 
E essa é uma média nacional: se retirarmos da amostra as capitais e 
alguns dos maiores municípios do país esse indicador atinge níveis 
ainda mais inquietantes. Quando se considera o ensino médio, tem-
se 42% dos jovens concluintes em estágios crítico e muito crítico de 
desenvolvimento de habilidades de leitura. Tal realidade, fortemente 
associada a restrições culturais, econômicas, de desemprego e 
habitacionais, define o quadro que reserva à educação de jovens e 
adultos uma demanda de cerca de sessenta milhões de brasileiros.

Os dados do analfabetismo não são, entretanto, homogêneos. Há 
diferenças nessas taxas quando se analisa o recorte geográfico, de 
gênero e de raça/etnia. As maiores taxas de analfabetismo encontram-
se na região Nordeste. Na média nacional, o analfabetismo entre os 
negros (12,9%) é mais de duas vezes superior ao verificado entre 
os brancos (5,7%). O problema se agrava na região Nordeste, onde 
se encontra um analfabeto em cada cinco pessoas negras. Com 
relação ao gênero, não se verificam grandes discrepâncias: do total 
de analfabetos, 52% são do sexo feminino. 

Nesse contexto, a alfabetização expressa a prioridade política 
definida pelo presidente Lula, desde o início do governo. Alfabetização 
como portal de entrada à condição cidadã, que promove o acesso à 
educação como um direito de todos em qualquer momento da vida. 
Para a população jovem e adulta que não teve acesso à escola, não 
se pretende reservar apenas uma etapa abreviada de alfabetização. 
A alfabetização passa a ser diretamente articulada com o aumento 
da escolarização de jovens e adultos. 

De 2003 até 2005, as mudanças mais significativas nos critérios 
adotados se referem à mudança de concepção política sobre o direito 
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de todos, reconhecendo o direito à educação como um direito humano 
fundamental, que exige, em certos momentos, um atendimento especial 
para segmentos da população estruturalmente fragilizados. Como o 
direito é de todos, e a concepção ética e histórica que o embasa entende 
que assegurar esse direito impõe o reconhecimento da diversidade de 
realidades e de sujeitos, as políticas para a área exigem o concurso 
da sociedade e do poder público, buscando redizer o sentido de 
parceria, desgastado ao longo dos anos. Educação tratada como parte 
do processo de construção de cidadania consciente e ativa, respeitando 
a pluralidade e a especificidade dos sujeitos.

A agenda para a educação brasileira, para isso, está sendo 
construída a partir de uma ampla articulação entre os três níveis 
de governo – federal, estadual e municipal – e da sociedade como 
um todo, para que esforços conjugados produzam resultados no 
menor tempo possível, buscando enfrentar os principais desafios da 
dívida histórica do país no que se refere à educação, não de forma 
pontual, mas na perspectiva da educação continuada, estabelecendo 
compromissos que remetam à democratização dos sistemas de ensino 
e à criação de instrumentos que garantam a educação para todos.

O Ministério da Educação organiza sua estratégia de ação dando 
prioridade à articulação entre inclusão educacional e alfabetização. 
Além de direito, a articulação entre alfabetização e os programas 
de inclusão social é estratégica e reordenadora dos horizontes 
de cidadania. Articulação no interior da esfera federal e também 
com os programas locais de estados e municípios; articulação da 
alfabetização com o Programa Bolsa Família, permitindo significativo 
foco sobre a população em condição de extrema pobreza. A agenda 
de alfabetização e de educação de jovens e adultos compõe, 
efetivamente, a dimensão estrutural de inclusão. A articulação com 
cursos de profissionalização explicita o papel da alfabetização como 
portal de entrada da inclusão e da cidadania.

O tratamento de destaque concedido à modalidade de ensino 
Educação de Jovens e Adultos, contemplando a alfabetização e 
todo o processo de aprendizagem – formal ou informal – expressa, 
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portanto, os contornos de uma agenda orientada pela articulação 
entre o aumento da qualidade dos sistemas de ensino e a construção 
das bases para a eqüidade e a inclusão educacional, considerando, de 
forma prioritária, os elementos da diversidade étnica, racial, cultural 
e regional da população brasileira.

Nessa perspectiva, como primeiro passo, o MEC inaugurou, 
pela primeira vez na história de sua estrutura administrativa, uma 
secretaria destinada ao campo. A Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade – Secad traduz eixos organizadores 
de ação. Educação Continuada expressa a centralidade da agenda 
para jovens e adultos, que extravasa os limites da escolarização 
formal e destaca a de educação para toda a vida, sobretudo para os 
milhões de brasileiros que ainda não se beneficiaram do ingresso 
e da permanência na escola. Alfabetização expressa a prioridade 
política e o foco na cidadania, determinados pelo presidente Lula. 
Diversidade, enfim, para explicitar uma concepção forte não só de 
inclusão educacional, mas, sobretudo, de respeito, tratamento e 
valorização dos múltiplos contornos de nossa diversidade étnico-
racial, cultural, de gênero, social, ambiental e regional.

	 3.	 O Programa Brasil Alfabetizado: inclusão e 
continuidade

O Ministério da Educação – MEC, por meio da Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – Secad vem 
investindo progressivamente em programas, projetos e ações 
destinados a conferir a jovens e adultos brasileiros a oportunidade 
de ingressar na escola e concluir a educação básica. Ao Ministério, 
como representante da União, cabe uma atuação redistributiva2  e 
articuladora, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, Lei nº. 9.394/96.

2	 Entende-se por ação redistributiva da União o suporte financeiro a programas, projetos e 
ações educacionais, visando minorar as disparidades econômicas, políticas e sociais.
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Nesse sentido, uma das estratégias do MEC é de apoio e 
financiamento de ações de alfabetização de jovens e adultos, 
junto a secretarias estaduais de educação, prefeituras municipais, 
organizações não-governamentais e empresas privadas, entre outras, 
em todas as unidades da federação brasileira, por meio do Programa 
Brasil Alfabetizado. Lançado pelo Governo Federal em 2003, o Brasil 
Alfabetizado tem como objetivo prioritário a inclusão educacional, pelo 
caminho da efetiva alfabetização de jovens e adultos com quinze 
anos ou mais que não tiveram acesso à leitura e à escrita, com 
vistas a promover a perspectiva do direito à educação, iniciando 
o caminho de continuidade no nível do ensino fundamental. O 
Programa pretende, assim, ser um portal de entrada à cidadania, 
articulado diretamente com o aumento da escolarização de jovens e 
adultos e promovendo o acesso à educação como direito de todos, 
em qualquer momento da vida.

Partindo da compreensão de que os programas de alfabetização 
não devem ter um fim em si mesmos, o MEC adotou uma concepção 
de Educação de Jovens e Adultos, tendo como meta a continuidade 
que garanta a ampliação da escolaridade da população brasileira3 . 
Nessa perspectiva, em articulação com o Programa Brasil Alfabetizado, 
o MEC vem desenvolvendo também o Programa de Apoio aos Sistemas 
de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - Programa Fazendo 
Escola, destinado ao cidadão que não teve a oportunidade de acesso 
ou permanência no ensino fundamental na idade escolar “própria” 
(dos sete aos catorze anos), tendo como objetivo contribuir para enfrentar 
o analfabetismo e a baixa escolaridade em bolsões de pobreza do país, onde 
se concentra a maior parte da população de jovens e adultos que 
não completaram o ensino fundamental.

3	 Embora a maioria absoluta das crianças de sete a catorze anos (97%) tenha acesso à 
escola regularmente, menos de setenta por cento conseguem concluir a 8ª série do ensino 
fundamental, o que contribui para rebaixar a média de anos de estudo da população 
(IPEA, 2005).
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O Programa é oferecido pelo Ministério da Educação em conjunto com 
os governos estaduais e municipais, por meio da transferência, em caráter suplementar, 
de recursos referenciados ao número de alunos matriculados no 
sistema. A Secad é responsável pela formulação das políticas para 
a melhoria da qualidade da educação de jovens e adultos, para 
o estímulo e o acompanhamento da implantação da educação de jovens e adultos nos 
sistemas estaduais e municipais de ensino e em subsídio às decisões 
dos executores quanto à utilização dos recursos. 

O desafio que se impõe, na atualidade, é articular a alfabetização 
com as demais etapas da Educação de Jovens e Adultos, considerando 
que essa fase deve ser compreendida como o início de um processo 
autônomo de aquisição da leitura e da escrita, na perspectiva de 
contribuir para avançar no campo dos direitos à educação, do 
conhecimento, da cultura, da memória, da identidade, da formação 
e do desenvolvimento pleno dos sujeitos jovens e adultos.4 

	 4.	Re configurando o campo da EJA

O momento é de construção de um novo desenho para a 
alfabetização e para a EJA como um todo, e vem sendo feito a partir 
de um amplo diálogo que aponta para uma reconfiguração mais 
pública da educação de jovens e adultos. Quanto às concepções 
de EJA correntes, ainda que saiba da distância entre as formulações 
e as práticas, o MEC vem adotando enfoques de alfabetização e de 
educação de jovens e adultos mais amplos, intersetoriais, visando 
a incorporá-las ao sistema nacional de educação, pelo fato de não 
ser mais possível tratá-las de forma isolada dos sistemas de ensino 

4	 ARROYO, M. Educação de jovens-adultos: um campo de direitos e de responsabilidade 
pública. In: SOARES, L.; GIOVANETTI, M. A. G. de C.; GOMES, N. L. Diálogos em educação 
de jovens e adultos. Belo Horizonte: Autêntica, 2005. p. 22.;  LDB n. 9.394/96, Arts. 1º e 2º.
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(formal, governamental), e também por não ser razoável excluir o 
não-formal, pelas inúmeras possibilidades e riqueza que apresentam 
para essa importante área da educação.

Para atender a essa forma de pensar a alfabetização e a EJA, o 
MEC está orientado por uma agenda que busca articular o aumento 
da qualidade dos sistemas de ensino e a construção das bases 
para a eqüidade e a inclusão educacional, considerando, de forma 
prioritária, os elementos da diversidade étnica, cultural e regional 
da população brasileira. Em 2005, o Programa Brasil Alfabetizado 
atenderá a 2,2 milhões de jovens e adultos, em mais de 4.000 
municípios, investindo R$220 milhões, dos quais setenta por cento 
para estados e municípios e trinta por cento para ONGs e IES. Ao 
mesmo tempo, o redesenho do Programa Fazendo Escola garante 
o atendimento de todos os 3.342.531 alunos matriculados em EJA 
(conforme Censo Escolar Inep/2004), em 4.175 municípios, com um 
investimento de R$486 milhões.

Vale resgatar, para compreender o compromisso do Ministério, um 
excerto da Declaração de Hamburgo sobre Educação de Adultos:

Os objetivos da educação de jovens e adultos, vistos como um processo 
de longo prazo, desenvolvem a autonomia e o senso de responsabilidade 
das pessoas e das comunidades, fortalecendo a capacidade de lidar com 
as transformações que ocorrem na economia, na cultura e na sociedade 
como um todo; promove a coexistência, a tolerância e a participação 
criativa dos cidadãos em suas comunidades, permitindo assim que 
as pessoas controlem seus destinos e enfrentem os desafios que se 
encontram à frente.5 

Para isso, o MEC/Secad vem construindo uma nova institucionalidade 
para a educação de jovens e adultos baseada num processo de 
articulação, concertação, reconhecimento e interlocução com um 
conjunto de órgãos, entidades e atores sociais que desempenham 

5	 UNESCO. Declaração de Hamburgo sobre Educação de Adultos: agenda para o futuro da educação 
de adultos; Confintea V, Hamburgo, l997. Brasília: MEC, 1998.
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diversos papéis no campo da EJA. No plano governamental, 
desenvolve ações junto com os Ministérios do Trabalho e Emprego 
(MTE), da Saúde (MS), do Desenvolvimento Social (MDS) e da Justiça 
(MJ) bem como as Secretarias de Aqüicultura e Pesca, de Igualdade 
Racial, de Juventude e de Direitos Humanos. No âmbito da sociedade 
civil, criou, em 2003, a Comissão Nacional de Alfabetização e, 
posteriormente, ampliou a sua abrangência para incluir a educação 
de jovens e adultos.  Do ponto de vista da oferta, um elemento 
fundante da consolidação da EJA é a necessária orquestração entre 
a atuação dos governos federal, estaduais e municipais, articulando, 
entre outros órgãos representativos, o MEC, o Conselho Nacional 
dos Secretários Estaduais de Educação (Consed) e a União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) como parceiros 
na construção da política pública de EJA. Isso significa, além 
da prioridade no acesso aos recursos federais destinados a essa 
modalidade, uma busca de construção coletiva das alternativas 
para a expansão da EJA, bem como para uma reconfiguração dessa 
modalidade de ensino, visando atender às especificidades dos alunos 
jovens e adultos. 

Essa articulação não se restringe aos entes federativos, pelo 
contrário, busca aliados entre todos aqueles que historicamente já 
atuam em EJA, reconhecendo que os verdadeiros sujeitos da história 
da EJA no Brasil, além dos próprios jovens e adultos, são coletivos, 
representantes de governos, organizações não-governamentais, 
organismos internacionais, trabalhadores e patrões, sindicalistas e 
movimentos sociais, que de alguma forma estão fazendo a EJA, na 
complexa e diversa realidade brasileira. Esses coletivos são muito 
bem representados pelos Fóruns de Educação de Jovens e Adultos, 
uma experiência rica que tem sido vivida nos movimentos internos 
do Brasil desde 19966 . 

6	 IRELAND, T.; MACHADO, M. M.; IRELAND, V. E. Os desafios da educação de jovens 
e adultos: vencer as barreiras da exclusão e da inclusão tutelada. In: KRUPPA, S. M. P. 
(Org.). Economia solidária e educação de jovens e adultos. Brasília: Inep, 2005. p. 94-95. 
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No reverso, o MEC busca melhorar as competências profissionais 
da área: pesquisas, avaliações, documentações, comunicação, 
formação, publicações. Ao mesmo tempo, envida esforços para 
formar uma nova geração de quadros profissionais em EJA, em 
níveis federal, estadual e municipal, concorrendo, para isso, 
com linhas de financiamento que possibilitam a autonomia de 
desenhos para projetos locais, em atendimento às exigências da 
contemporaneidade e da concepção de formação do professor, de 
longos anos constituída e recriada por associações nacionais que 
se debruçam sobre a questão e que interferem, pelo acúmulo de 
conhecimento produzido, nas políticas da área, tanto em nível de 
graduação como de pós-graduação. A certeza que anima o governo 
é a de que, após um longo período de negligência e descrença 
em torno da alfabetização e educação de jovens e adultos, existe 
um espírito de revitalização e renovação. Concepções e práticas 
mais amplas, trazendo novos elementos, vêm sendo disputadas 
para todo o cenário da educação e da aprendizagem, desafiando 
paradigmas convencionais em todas as esferas, considerando que o 
alcance e as necessidades da vida dos sujeitos e dos grupos sociais 
se transformaram essencialmente nas últimas décadas e, portanto, 
que é necessário criar ambiente e sociedades letradas.

Os desafios centrais do MEC/Secad, hoje, estão em saldar 
a enorme dívida histórica do país no tocante à educação, 
comprometendo-se com a democratização dos sistemas de ensino 
e a criação de instrumentos que garantam a educação para todos 
como direito humano fundamental. Não se trata apenas de oferecer 
alfabetização ou escolarização por um curto tempo, mas fazer valer 
os sentidos da EJA fixados em Hamburgo, que assentam a educação 
como chave para o século XXI e consideram a humanização dos 
sujeitos como uma resultante de aprendizagens que se dão ao 
longo de toda a vida.
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A Coleção Educação para Todos,
lançada pelo Ministério da Educação
(MEC) e pela Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a
Cultura (UNESCO), em 2004, apresen-
ta-se como um espaço para divulga-
ção de textos, documentos, relatórios
de pesquisas e eventos, estudos de
pesquisadores, acadêmicos e edu-
cadores nacionais e internacionais,
no sentido de aprofundar o debate
em torno da busca da educação para
todos.

Representando espaço de interlo-
cução, de informação e de formação
para gestores, educadores e pessoas
interessadas no campo da educação
continuada, reafirma o ideal de incluir
socialmente um grande número de jo-
vens e adultos, excluídos dos processos
de aprendizagem formal, no Brasil e
no mundo.

Para a Secretaria de Educação Con-
tinuada, Alfabetização e Diversidade
(SECAD), a educação não pode estar
separada, nos debates, de questões
como desenvolvimento ecologicamente
sustentável, gênero e orientação se-
xual, direitos humanos, justiça e de-
mocracia, qualificação profissional e
mundo do trabalho, etnia, tolerância e
paz mundial. A compreensão e o res-
peito pelo diferente e pela diversidade
são dimensões fundamentais do pro-
cesso educativo.

Este volume, o nº 3 da coleção, reúne

textos originalmente publicados na

Revista Alfabetização e Cidadania,

editada pela Rede de Apoio à Ação

Alfabetizadora do Brasil (RAAAB), rede

que se dedica ao intercâmbio e a siste-

matização de experiências, à formação

de educadores de jovens e adultos

sob inspiração do paradigma da edu-

cação popular e à mobilização em

torno de políticas públicas para a área.

O processo de construção coletiva da
EJA, refletido no título da publicação,
reflete os caminhos da estruturação da
política pública nacional de educação
de jovens e adultos, iniciada pela
Secretaria de Educação Continuada,
Alfabetização e Diversidade (SECAD)
com seus diversos interlocutores.

No processo de construção, os edu-
cadores são agentes sociais fundamen-
tais, responsáveis por concretizar prin-
cípios em práticas educativas, sem os
quais os desafios ainda presentes no
campo educacional brasileiro não pode-
riam ser enfrentados. Esta coletânea
destina-se aos educadores de jovens e
adultos, pelo reconhecimento do papel
central que desempenham na educação
e no desenvolvimento humano, com o
objetivo de apoiar e fortalecer as ações
que empreendem.

Os textos selecionados abordam
conceitos, informações e experiências
que além de orientar e inspirar edu-
cadores em suas práticas, também
servem como eixos para ação reflexiva
desses profissionais, tanto para análise
crítica das políticas no contexto nacio-
nal e local em que a EJA se insere,
quanto para fundamentar e inspirar a
elaboração de propostas educativas
e exercitar o pensar sobre o fazer peda-
gógico.

Assim, convidamos os leitores a trilhar,
por meio do estudo e da reflexão, o
percurso realizado pelos autores aqui
reunidos ao abordarem temas e ques-
tões tão caras à educação de jovens e
adultos.
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